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CADERNO 32 

MÉDICO DO TRABALHO 
 

 

PREZADO CANDIDATO! 
 

 

 Você está recebendo o seu Caderno de Prova Escrita, contendo 60 (sessenta) questões objetivas de múltipla 

escolha com 05 (cinco) alternativas cada.  

 Se encontrar alguma informação em desacordo, incompleto ou com algum defeito gráfico que lhe cause dúvidas, 

informe, imediatamente, ao Fiscal para ele tomar as providências necessárias. Caso não seja atendido em sua 

reivindicação, solicite que seja chamado o Chefe de Prédio. 

 Para registrar as alternativas escolhidas nas questões objetivas de múltipla escolha, você receberá um Cartão-

Resposta de Leitura Ótica. Verifique, também, se o Número de Inscrição impresso está correto. 

 As marcações das suas respostas no Cartão-Resposta devem ser realizadas mediante o preenchimento total das 

bolhas correspondentes a cada número da questão e da letra da alternativa. Utilize, para isso, caneta 

esferográfica na cor azul ou preta.  

 Se for necessária a utilização do sanitário, você deverá solicitar permissão ao fiscal de sala que designará um 

fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo permanecer em silêncio, durante todo o percurso, 

podendo, antes de entrar no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista (com ou sem detector de 

metais). Caso, nesse momento, sejam detectados qualquer irregularidade ou porte de tipo de equipamento 

eletrônico, serão tomadas providências de acordo com o estabelecido no Edital do Concurso. 

 Ao terminar sua Prova e preenchido o Cartão-Resposta, desde que no horário estabelecido para deixar o recinto 

de Prova, entregue-o ao Fiscal e deixe a sala em silêncio. 

 

 

BOA SORTE! 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

Texto 01 para as questões de 01 a 05. 

 

As histórias de Recife e Olinda possuem uma série de intersecções. Um dos maiores símbolos desses encontros é a 

data de aniversário compartilhada. Neste domingo (12), a capital pernambucana e a Marim dos Caetés celebram 486 e 488 

anos, respectivamente.  

Por quase cinco séculos, as duas percorreram uma trajetória de insurreições, presenciaram o desenvolvimento de um 

vasto arcabouço cultural e, sobretudo, assistiram à formação de um povo forte, que resiste, como pode, aos contratempos 

intrínsecos à vida metropolitana. 

À medida que as duas cidades cresceram, as dimensões da relevância de Recife e Olinda na formação do Brasil 

passaram a ser notadas. As irmãs – que possuíram, em diferentes momentos históricos, o título de capital do estado de 

Pernambuco – estão entre as seis cidades mais antigas do país, sendo Recife a mais velha entre as capitais estaduais. 

Mas de onde vem essa inclinação ao ato de resistir? Um dos caminhos para compreender o que justifica esse traço 

presente na essência dos moradores das cidades-irmãs implica uma volta no tempo. A longevidade, de acordo com o 

historiador George Félix Cabral de Souza, é uma característica que abriu espaço para um sentimento de identificação e 

potencializou movimentos de contestação aos poderes centrais. 

 “Os movimentos de resistência aos poderes centrais são reflexos de uma população que tem raízes muito antigas. 

Em 1817, ano da Revolução Pernambucana, por exemplo, o estado já era ocupado há quase 300 anos, o que resultou numa 

população muito arraigada à sua terra. Quando isso se mistura ao pensamento iluminista, característico do século XIX, você 

tem uma grande explosão de contestação. Tudo isso gerou um sentimento forte de identificação, afirmação identitária, um 

bairrismo que virou característica”, explica Cabral de Souza, que é professor e pesquisador da Universidade Federal de 

Pernambuco (UFPE) e membro do Instituto Arqueológico, Histórico e Geográfico Pernambucano (IAHGP). 

“Outro ponto importante são os conflitos com os holandeses que aconteceram nas duas cidades no século XVII. 

Alguns historiadores acreditam que, se não fosse a vitória dos pernambucanos no conflito, a formação de um país de 

dimensões continentais, como é o Brasil, não seria viável por causa dessa ruptura”, completa.  

O que explica a data de aniversário compartilhada? 

Apesar de dividirem a mesma data de aniversário, o dia 12 de março, Recife e Olinda não nasceram no mesmo dia. 

Segundo o pesquisador George Félix Cabral de Souza, trata-se de uma convenção que, no fim das contas, aproximou ainda 

mais as duas cidades. 

“A data de fundação que nós comemoramos hoje foi convencionada por um grupo de historiadores em 1960. Isso foi 

definido a partir de um documento, o Foral de Olinda*, que é um documento datado de 12 de março de 1537 que possui 

uma menção ao ‘recife dos navios’; essa data ficou definida como a fundação do Recife. Dois anos antes, em 12 de março 

de 1535, definiu-se como a data de fundação de Olinda”, conta o pesquisador, ressaltando que a definição não foi consenso 

entre os historiadores da época.  
Disponível em: https://www.folhape.com.br/noticias/olinda-e-recife-uma-historia-de-resistencias-e/261462/ Acesso em 

20/09/2024. 

 

01. Do segmento “As histórias de Recife e Olinda possuem uma série de intersecções”, extrai-se que  
 
A) as histórias de Olinda e Recife apresentam escassos pontos de convergência. 

B)  entre Recife e Olinda, inexistem pontos em comum. 

C) Recife e Olinda divergem, no tocante a suas histórias, em diversos segmentos sociais e econômicos.  

D)  existem vários pontos de convergência em relação às histórias de Olinda e Recife. 

E) raras intersecções são percebidas entre as histórias sobre as cidades de Olinda e Recife.  
 

 

02. Observe o fragmento de texto abaixo e os termos nele destacados: 

 “Tudo isso gerou um sentimento forte de identificação, afirmação IDENTITÁRIA(1) um bairrismo que virou 

CARACTERÍSTICA”(2) .  

 

Em que alternativa abaixo, a dupla de termos é acentuada seguindo as mesmas regras gramaticais dos termos acima 

destacados?  

 

A) (1) Caetés; (2) Resistência. 

B) (1) Aniversário; (2) País. D) (1) Título; (2) Históricos. 

C) (1) Vitória; (2) Século. E) (1) Época; (2) Viável. 

 

 

https://www.folhape.com.br/noticias/cidades-irmas-recife-e-olinda-tem-programacao-de-aniversario-deste/261289/
tps://www.folhape.com.br/noticias/olinda-e-recife-um
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03. Assinale a alternativa na qual os termos destacados em maiúscula são exemplo de Regência Nominal. 

 

A) “...que resiste, como pode, aos contratempos intrínsecos À VIDA METROPOLITANA.” 

B) “...e, sobretudo, assistiram À FORMAÇÃO DE UM POVO FORTE...” 

C) “...o que resultou NUMA POPULAÇÃO MUITO ARRAIGADA À SUA TERRA.” 

D) “...Recife e Olinda não nasceram NO MESMO DIA.” 

E) “A data de fundação que nós comemoramos hoje foi convencionada POR UM GRUPO DE HISTORIADORES...” 

 

 

04. Observe os itens abaixo: 

 

I.  “...e, sobretudo, assistiram à formação de um povo forte, que resiste, como pode, aos contratempos intrínsecos à 

vida metropolitana.” 

II.  “À medida que as duas cidades cresceram, as dimensões da relevância de Recife e Olinda na formação do Brasil 

passaram a ser notadas.” 

 

Sobre o emprego da Crase, assinale a alternativa CORRETA.  

 

A) Tanto no item I como no II, a crase é facultativa. 

B) No item I, a primeira crase é facultativa. 

C) No item II, a crase não é facultativa. 

D) No item I, a segunda crase é facultativa. 

E) Apenas no item I, a primeira e a segunda crase são facultativas. 

 

 

05. Em qual das alternativas abaixo, o verbo NÃO pede complemento regido de preposição? 

 

A) “...e, sobretudo, assistiram à formação de um povo forte...” 

B) “...o que resultou numa população muito arraigada à sua terra.” 

C) “Quando isso se mistura ao pensamento iluminista...” 

D) “...trata-se de uma convenção...” 

E) “...você tem uma grande explosão de contestação.” 

 

 

06. Reportagens, biografias, listas de compras, anúncios de classificados são exemplos de textos 

 

A) narrativos. 

B) descritivos. 

C) injuntivos. 

D) argumentativos. 

E) expositivos. 

 

 

Texto 02 para as questões de 07 a 09.  

 

 

LIDANDO COM O TEMPO OU ADMINISTRANDO O TEMPO 

Muito antes de Albert Einstein e da Teoria da Relatividade, já conhecíamos a característica relativa do tempo. Quem 

nunca sentiu na pele o quanto demora a se concretizar algo que almeja muito ou quão fugaz não foi um evento em que se 

estava cercado de pessoas queridas? 

Quer ser uma pessoa de sucesso? Aprenda a lidar com o tempo e a administrá-lo. Vale a pena mencionar um 

excelente texto de Raduan Nassar: “O tempo é o maior tesouro de que um homem pode dispor. Não tem começo nem fim. 

Onipresente, o tempo está em tudo. Existe tempo nas cadeiras onde sentamos,  nos móveis da família, nas paredes, na água 

que bebemos(...) 

Rico só é o homem que aprendeu, piedoso e humilde, a conviver com o tempo, aproximando-se dele com ternura, 

não contrariando suas disposições, não se rebelando contra seu curso, não irritando sua corrente, estando atento para seu 

fluxo, brindando antes com sabedoria para receber dele os favores e não a sua ira.  

(...) 

 

Na conta do tempo, não pode deixar de haver espaço para o lazer, para a atividade física e para exercitar a sua fé.”  

DOUGLAS, William. Sabedoria para Vencer. 2021. p.141-142. 
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07. Em qual das alternativas abaixo, existe uma mensagem NÃO declarada no texto 02? 

 

A) Anteriormente a Albert Einstein e à Teoria da Relatividade, já se tinha consciência quanto à característica relativa do tempo. 

B) O tempo é fator essencial para se atingir o sucesso. 

C) Segundo Nassar, o tempo é de pouca valia na vida humana. 

D) O homem precisa priorizar, em seu tempo, momentos para o lazer, para atividade física e para o exercício da fé. 

E) Considera-se rico aquele que sabe conviver bem com o tempo em sua vida. 

 

 

08. Em: “O tempo é o maior tesouro de que um homem pode DISPOR.”, o verbo destacado em maiúscula 
 
A) não pede complemento. 

B) pede dois complementos, um regido de preposição e o outro sem preposição. 

C) pede apenas um complemento e este não vem regido de preposição. 

D) pede apenas um complemento e este vem regido de preposição. 

E) tem como um de seus complementos “um homem”. 

 

 

09. No tocante à Acentuação, analise os itens abaixo, observando os termos destacados em maiúscula: 
 

I.  “...já conhecíamos a CARACTERÍSTICA relativa do tempo.” 

II.  “... nos MÓVEIS da família...”  

III. “... e para exercitar a sua FÉ.” 

IV.  “...para a atividade FÍSICA e para exercitar a sua fé.” 

 

Em que item(ns), a tonicidade do termo (s) destacado(s) recai na penúltima sílaba? 

 

A) Apenas no II. 

B) Apenas no I e no IV. D) Apenas no II e no IV. 

C) Apenas no III. E) Apenas no III e no IV. 

 

 

Texto 03 para a questão 10. 

 

A Polícia Militar encontrou, na manhã dessa 4ª feira, o corpo da vítima. Ela era gorda, de meia altura, olhos castanhos e 

cabelos curtos e loiros. 
Disponível em: https://www.google.com/search?q=exemplos+de+textos+Acesso em 08 de outubro de 2024. 

 

10. Sobre o texto 03, é CORRETO afirmar que se trata de um texto 

 

A) descritivo. 

B) injuntivo. 

C) narrativo. 

D) expositivo. 

E) argumentativo. 

 

 

 

ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

11. O Decreto Federal n. 1.171, de 22 de junho de 1994 aprovou o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 

do Poder Executivo Federal.  

Assinale a alternativa que NÃO indica conduta vedada ao servidor público por este Decreto. 

 

A) Alterar ou deturpar o teor de documentos que deva encaminhar para providências. 

B) Apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habitualmente. 

C) Deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mister. 

D) Abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, mesmo 

que observando as formalidades legais e não cometendo qualquer violação expressa à lei. 

E) Prejudicar deliberadamente a reputação de outros servidores ou de cidadãos que deles dependam. 

 

 

https://www.google.com/search?q=exemplos+de+textos
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12. O Decreto Federal n. 1.171, de 22 de junho de 1994 veicula importantes normas éticas para a orientação das condutas 

do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal.  

Sobre isso, analise as afirmativas abaixo: 
 

I.  A integração da moralidade administrativa ao Direito constitui contrapartida a remuneração do servidor público, que 

é custeada pelos tributos pagos direta e indiretamente por todos, até por ele próprio. 

II.  Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da 

própria pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o 

poder corruptivo do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre aniquilam até mesmo a dignidade 

humana quanto mais a de uma Nação.  

III.  A função pública deve ser tida como exercício profissional, mas não deve interferir na vida particular do servidor 

público. Neste sentido, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia em sua vida privada não poderão acrescer 

ou diminuir o seu bom conceito na vida funcional.  

IV.  Toda ausência injustificada do servidor de seu local de trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que 

quase sempre conduz à desordem nas relações humanas.  

 

Considerando-se as disposições do Decreto Federal n. 1.171, de 22 de junho de 1994, devem ser consideradas CORRETAS 

as assertivas 

 

A) I, II e III, apenas. 

B) I, II e IV, apenas. D) II, III e IV, apenas. 

C) I, III e IV, apenas. E) I, II, III e IV. 

 

 

13. O Decreto Federal n. 1.171, de 22 de junho de 1994, regulamenta a atuação das Comissões de Ética no âmbito da 

Administração Pública Federal.  

No que diz respeito às competências das Comissões de Ética, conforme o referido Decreto, é INCORRETO afirmar que 
 
A) em todos os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em qualquer 

órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, encarregada 

de orientar e aconselhar sobre a ética profissional do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio público, 

competindo-lhe conhecer concretamente de imputação ou de procedimento susceptível de censura.  

B) à Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, os 

registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos 

próprios da carreira do servidor público.  

C) a pena aplicável ao servidor público pela Comissão de Ética é a de advertência, censura, suspensão ou demissão; e sua 

fundamentação constará do respectivo parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do faltoso.  

D) para fins de apuração do comprometimento ético, entende-se por servidor público todo aquele que, por força de lei, contrato ou 

de qualquer ato jurídico, preste serviços de natureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem retribuição 

financeira, desde que ligado direta ou indiretamente a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, as fundações 

públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas e as sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde 

prevaleça o interesse do Estado.  

E) os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as providências 

necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, integrada 

por três servidores ou empregados titulares de cargo efetivo ou emprego permanente. A constituição da Comissão de Ética será 

comunicada à Secretaria da Administração Federal da Presidência da República, com a indicação dos respectivos membros 

titulares e suplentes.  

 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

14. Levando em consideração os preceitos contidos na Lei Orgânica do Município de Olinda, assinale a alternativa que 

NÃO corresponde a uma competência privativa do Município de Olinda.  

 

A) Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os documentos e as paisagens de sítios 

históricos. 

B) Legislar sobre assuntos de interesse local. 

C) Estabelecer o itinerário, os locais de estacionamento, os pontos de paradas e fixar as tarifas dos transportes coletivos, inclusive 

de táxis. 

D) Fiscalizar, nos locais de venda ao consumidor, a veracidade de peso e medida, anunciados no produto e as condições sanitárias 

dos órgãos.  

E) Interditar edificações em ruínas ou em condições de insalubridade e fazer demolir construções que ameacem ruir. 
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15. Analise as afirmativas abaixo sobre as reuniões da Câmara Municipal de Olinda: 

 

I.  É vedada a indenização de reuniões extraordinárias, convocadas em quaisquer das formas previstas na Lei Orgânica 

do Município de Olinda, no Regimento Interno da Câmara Municipal de Olinda e em qualquer outra legislação que 

regule a espécie. 

II.  A Câmara Municipal poderá reunir-se, extraordinariamente, apenas quando convocada por 2/3 (dois terços) de seus 

membros. 

III.  Não poderá ser realizada mais de uma reunião ordinária por dia. Mas, quando convocada pelo Prefeito ou pelo 

Presidente da Câmara Municipal, com antecedência de 03 (três) dias, admitir-se-á a realização de mais de uma 

reunião extraordinária no mesmo dia. 

IV.  As reuniões da Câmara somente poderão ser abertas com a presença de, no mínimo, 1/3 dos Vereadores. 

 

Estão CORRETAS  

 

A) I, II, III e IV. 

B) II, III e IV, apenas.  D) III e IV, apenas. 

C) I, II e III, apenas. E) I e IV, apenas. 

 

 

16. Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma das atribuições do Prefeito nos termos da Lei Orgânica do 

Município de Olinda. 

 

A) Autorizar a celebração de convênios com entidades de direito privado, que decorram às expensas de recursos financeiros, 

materiais e humanos para o Município. 

B) Permitir ou autorizar o uso de bens municipais por terceiros. 

C) Desenvolver o sistema viário do Município. 

D) Prover os serviços e as obras da administração pública. 

E) Sancionar, promulgar e fazer publicar as leis aprovadas pela Câmara. 

 

 

17. Assinale a alternativa que NÃO corresponde à hipótese de vedação de instituição de impostos pela Lei Orgânica do 

Município de Olinda. 

 

A) Instituir imposto sobre patrimônio ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 

trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei.  

B) Instituir imposto no mesmo exercício financeiro, em que haja sido publicada a lei que os institui ou aumentou. 

C) Instituir imposto sobre transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 

física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia. 

D) Instituir imposto sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua impressão.  

E) Instituir imposto em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou 

aumentado. 

 

 

18. Considerando as prescrições da Lei Complementar Municipal n. 01/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais 

de Olinda) em relação às férias dos servidores, assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) As férias do servidor estudante ou professor serão preferencialmente concedidas nos meses que coincidam com as férias 

escolares. 

B) Os servidores membros da mesma família tem direito de gozar férias no mesmo período, desde que não resulte prejuízo para o 

serviço. 

C) Para o primeiro período aquisitivo de férias serão exigidos doze meses de exercício. 

D) Sempre que as férias não forem concedidas dentro do prazo de doze meses após cada período aquisitivo, o servidor fará jus a 

contagem em dobro para efeito de aposentadoria, mas não poderá gozá-las cumulativamente com as férias de outro exercício. 

E) O servidor fará jus, anualmente, a trinta dias consecutivos de férias, podendo ser gozadas em dois períodos iguais de quinze 

dias no mesmo ano, um dos quais poderá ser convertido em espécie. 

 

 

19. Analise as assertivas abaixo em relação aos requisitos básicos para ingresso no serviço público municipal de Olinda: 

 

I.  ter idade mínima de dezoito anos. 

II.  estar no gozo dos direitos políticos. 

III.  ter nacionalidade brasileira ou equiparada. 
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IV.  ter residência fixa no Município de Olinda. 

 

Nos termos da Lei Complementar Municipal n. 01/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Olinda), é 

CORRETO elencar entre os requisitos básicos para ingresso no serviço público municipal de Olinda: 

 

A) I, II e III, apenas. 

B) II, III e IV, apenas. D) I, II, III e IV. 

C) I, III e IV, apenas. E) I e II, apenas. 

 

 

20. Em relação às formas de provimento de cargo público no Município de Olinda, segundo a Lei Complementar 

Municipal n. 01/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Olinda), é INCORRETO afirmar que 

 

A) a nomeação será feita em caráter efetivo, quando se tratar de cargo de carreira; e será em comissão, quando se tratar de cargo 

que, em virtude de lei, seja de livre nomeação ou exoneração, satisfeitos os requisitos legais e regulamentares. 

B) a reversão é a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha 

sofrido em sua capacidade física ou mental, verificada em inspeção médica, sem acarretar redução no seu vencimento. 

C) a transferência é a passagem do funcionário para cargo de carreira de mesma denominação, classe e vencimento, pertencente a 

quadro de pessoal de um para outro órgão, no âmbito da administração direta, autarquias e fundações. 

D) a promoção se dará no cargo de carreira por merecimento e antiguidade, alternativamente e a intervalos não superiores a dez 

anos. 

E) a reintegração é o reingresso no serviço público, por efeito de decisão administrativa ou judicial, do servidor indevidamente 

demitido ou exonerado, sem ressarcimento pelo município dos prejuízos decorrentes do afastamento. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  

 

21. O respeito às necessidades, diversidades e especificidades de cada cidadão ou grupo social, inclui o reconhecimento dos 

determinantes sociais. Um dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS) que tem relação direta com os conceitos de 

igualdade e de justiça social é o princípio da 

 

A) Universalidade. B) Integralidade. C) Equidade. D) Hierarquização. E) Participação popular. 

 

 

22. A Lei nº 12.864, de 24 de setembro de 2013, alterou o caput do art. 3º da Lei nº 8.080 de 1990, incluindo como fator 

determinante e condicionante da saúde: 

 

A) a moradia. 

B) a educação. D) o meio ambiente. 

C) a atividade física. E) o acesso aos bens e serviços essenciais. 

 

 

23. De acordo com a Lei 8080/90, é competência da direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS), EXCETO: 

 

A) Formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição. 

B) Definir e coordenar os sistemas de rede de laboratórios de saúde pública. 

C) Coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica. 

D) Normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados. 

E) Delegar a execução da vigilância sanitária de estabelecimentos públicos e privados, portos, aeroportos e fronteiras, aos Estados, 

Distrito Federal e Municípios. 

 

 

24. Sobre o Conselho Nacional de Saúde (CNS), de acordo com o Regimento Interno do CNS, na composição do Conselho 

a distribuição das vagas é paritária, ou seja: 

 

A) 50% de usuários, 25% de trabalhadores e de prestadores de serviço e 25 % de gestores. 

B) 75% de usuários, 25% de trabalhadores e de prestadores de serviço e gestores. 

C) 25% de usuários, 50% de trabalhadores e de prestadores de serviço e 25% de gestores. 

D) 50% de usuários, 25% de trabalhadores e 25% de prestadores de serviço e gestores. 

E) Nenhuma das alternativas. 
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25. Sobre a Lei Nº 8.142/1990, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A Conferência de Saúde reunir-se-á a cada dois anos com a representação dos vários segmentos sociais. 

B) O Conselho de Saúde, em caráter periódico, é o órgão colegiado composto por representantes da política, gestores e usuários. 

C) O Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e o Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conases) 

terão representação no Conselho Nacional de Saúde. 

D) As Conferências de Saúde e os Conselhos de Saúde terão sua organização e normas de funcionamento definidas pelo governo 

federal. 

E) O Sistema Único de Saúde (SUS), contará, em cada esfera de governo, sem prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as 

seguintes instâncias colegiadas: a Conferência de Saúde e o Conselho de Saúde. 
 

 

26. O conhecimento da Lei nº 141/2012 torna-se tarefa de todos os gestores do SUS. Entre os pontos principais a Lei versa 

sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 

serviços públicos de saúde.  

Os percentuais das receitas fiscais que devem ser aplicados pelos Estados com exclusividade na saúde correspondem a 

 

A) 10% B) 12% C) 15% D) 18% E) 20% 

 

 

27. Sobre o sistema de acompanhamento de conselhos de saúde (SIACS), analise os itens abaixo: 

 

I.  Têm por objetivo agregar, em um só espaço, informações e dados importantes de todos os conselhos: municipais, 

estaduais, distritais de saúde indígena e o do Distrito Federal.  

II.  Os secretários-executivos dos conselhos de saúde são responsáveis pelo preenchimento dos dados no sistema. 

III.  Mapeia o controle social na área da Saúde no Brasil a partir do levantamento de informações relacionadas à atual 

composição dos conselhos, verificando-se, inclusive, o cumprimento da paridade. 

IV.  Trata-se de uma ferramenta desenvolvida para reunir todos os tipos de dados dos conselhos de saúde, como 

composição, organização, infraestrutura e funcionamento. 

 

Está(ão) CORRETO(S) 

 

A) todos. B) apenas três. C) apenas dois. D) apenas um. E) nenhum. 

 

 

28. A Norma Operacional Básica (NOB) do SUS que criou as Comissões Intergestoras Bipartite - CIB e Tripartite – CIT, 

sistematizando o processo de descentralização da gestão do sistema e serviços, com diferentes níveis de 

responsabilidades entre as esferas foi  

 

A) a NOB 91. 

B) a NOB 92. D) a NOB 96. 

C) a NOB 93. E) Nenhuma das alternativas. 

 

 

29. A Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS-SUS 01/2001) traz a definição que um município existente em um 

módulo assistencial que apresente a capacidade de ofertar a totalidade dos serviços, correspondente ao primeiro nível 

de referência intermunicipal, com suficiência, para sua população e para a população de outros municípios a ele 

adscritos.  

Essa definição se refere  

 

A) à região de saúde. 

B) ao distrito sanitário. D) ao município-sede. 

C) ao município-polo. E) à unidade territorial de qualificação. 

 

 

30. O Decreto nº 7.508/2011 regulamenta a Lei nº 8.080/1990, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde (SUS).  

São Comissões Intergestores que pactuarão a organização e o funcionamento das ações e serviços de saúde integrados 

em redes de atenção à saúde: 

 

I.  Comissão Intergestores Tripartite - CIT 

II  Comissão Intergestores Bipartite – CIB 

III. Comissão Intergestores Municipal - CIM 
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IV. Comissão Intergestores Regional – CIR 

 

Estão CORRETAS 

 

A) I, II, III e IV. 

B) apenas I, II e III. 

C) apenas I, II e IV. 

D) apenas III e IV. 

E) apenas I e II. 

 

 

31. Contará com regramentos diferenciados de acesso, compatíveis com suas especificidades e com a necessidade de 

assistência integral à sua saúde, de acordo com disposições do Ministério da Saúde, segundo o Decreto nº 7.508/2011 

que regulamenta a Lei nº 8.080/1990: 

 

A) a população indígena. 

B) a população quilombola. D) a população em situação de rua. 

C) a população ribeirinha. E) Nenhuma das alternativas. 
 

 

32. Sobre o Decreto nº 7.508/2011 que regulamenta a Lei nº 8.080/1990, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), 

analise os itens abaixo: 

 

I. Unidade de Saúde da Família (USF) 

II. Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) 

III. Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

IV. Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST) 

 

São Portas de Entrada às ações e aos serviços de saúde nas Redes de Atenção à Saúde os serviços: 

 

A) todos os itens. B) apenas três. C) apenas dois. D) apenas um item. E) nenhum item. 
 

 

33. A Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011 instituiu a Rede de Atenção Psicossocial no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS).  

Assinale a alternativa que NÃO é um componente da Rede de Atenção Psicossocial. 

 

A) Unidade Básica de Saúde. 

B) Equipe de Consultório na Rua. 

C) Centros de Convivência. 

D) SAMU 192. 

E) Centro de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde. 
 

 

34. Sobre as Normas pertinentes ao Sistema Único de Saúde (SUS), a Norma Operacional Básica (NOB) foi a mais 

municipalizadora do SUS e estabeleceu a transferência regular e automática de recursos financeiros federais para os 

municípios. Corresponde à 

 

A) NOB 91. 

B) NOB 92. D) NOB 96. 

C) NOB 93. E) Norma Operacional da Assistência à Saúde. 
 

 

35. O processo de planejamento da saúde será ascendente e integrado, do nível local até o federal, ouvidos os respectivos 

Conselhos de Saúde, compatibilizando-se as necessidades das políticas de saúde com a disponibilidade de recursos 

financeiros. Pactuar as etapas do processo e os prazos do planejamento municipal em consonância com os 

planejamentos estadual e nacional é de competência da 

 

A) Comissão Intergestores Tripartite - CIT 

B) Comissão Intergestores Bipartite – CIB D) Comissão Intergestores Regional – CIR 

C) Comissão Intergestores Municipal – CIM E) Nenhuma das alternativas. 
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36. Um médico do trabalho é questionado sobre a necessidade de um Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 

Saúde (PGRSS) para um pequeno consultório odontológico.  

Segundo a RDC nº 222/2018, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) O PGRSS é obrigatório apenas para hospitais e clínicas com internação.  

B) O consultório odontológico está dispensado de elaborar o PGRSS, pois gera pouca quantidade de resíduos.  

C) O PGRSS é obrigatório para todos os serviços geradores de resíduos de saúde, incluindo consultórios odontológicos.  

D) A elaboração do PGRSS é facultativa para consultórios odontológicos, a critério do responsável técnico.  

E) O PGRSS só é necessário, se o consultório realizar procedimentos cirúrgicos. 

 

 

37. Um trabalhador retorna ao trabalho após um episódio de COVID-19 moderado. Ele se queixa de fadiga persistente e 

dificuldades de concentração, impactando seu desempenho. Qual a conduta mais adequada do médico do trabalho? 
 
A) Encaminhar para avaliação psiquiátrica, suspeitando de transtorno de ansiedade generalizada.  

B) Recomendar repouso absoluto por mais duas semanas e reavaliação posterior.  

C) Solicitar exames complementares para investigar possíveis sequelas neurológicas da COVID-19.  

D) Afastar o trabalhador por tempo indeterminado, considerando a incapacidade laborativa.  

E) Reintegrar o trabalhador às suas funções gradualmente, com acompanhamento e adaptações, se necessário. 

 

 

38. Em uma empresa com um alto índice de acidentes de trabalho, o médico do trabalho identifica que as principais causas 

dos acidentes estão relacionadas a falhas nos equipamentos de proteção individual (EPIs) fornecidos pela empresa. Ao 

relatar a situação para a diretoria, o médico encontra resistência na implementação de medidas corretivas, sob a 

alegação de que os custos com novos EPIs seriam muito altos.  

Diante dessa situação, qual a conduta mais adequada para o médico do trabalho? 
 
A) Acatar a decisão da diretoria e continuar acompanhando os casos de acidentes de trabalho, registrando em prontuário as suas 

observações sobre os EPIs.  

B) Elaborar um relatório técnico detalhado, comprovando a relação entre os acidentes de trabalho e as falhas nos EPIs, e 

apresentar à diretoria, buscando convencê-la da necessidade de investimento em equipamentos adequados.  

C) Alertar os trabalhadores sobre os riscos do uso de EPIs inadequados e orientá-los a adquirir seus próprios equipamentos, caso a 

empresa se recuse a fornecê-los.  

D) Denunciar a empresa aos órgãos competentes por negligência com a segurança dos trabalhadores, mesmo sem ter conseguido 

convencer a diretoria a tomar medidas corretivas.  

E) Organizar um treinamento com os trabalhadores sobre a importância do uso correto dos EPIs, buscando conscientizá-los sobre 

a sua responsabilidade na prevenção de acidentes. 

 

 

39. Durante a avaliação de desempenho de um auxiliar de enfermagem, o médico do trabalho utiliza a técnica de feedback 

sanduíche. Qual a ordem CORRETA das etapas nesse tipo de feedback? 

 

A) Positivo - Negativo - Positivo  

B) Negativo - Positivo - Negativo  D) Negativo - Melhoria - Positivo 

C) Positivo - Melhoria - Positivo  E) Positivo - Negativo - Sugestão 

 

 

40. Na avaliação da exposição ocupacional ao ruído, qual parâmetro é utilizado para determinar o nível de ação, conforme 

a NR-9? 
 
A) Dose de ruído.  

B) Nível de pressão sonora de pico.  D) Tempo de exposição. 

C) Audiometria tonal.  E) Frequência do ruído. 

 

 

41. O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) é um documento fundamental para a gestão da saúde e 

segurança do trabalho. Qual a periodicidade mínima para a realização da sua reavaliação, conforme a NR-9? 
 
A) Semestralmente.  

B) Anualmente.  D) A cada três anos. 

C) A cada dois anos.  E) Quando houver alteração das condições de trabalho. 
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42. Em relação à análise ergonômica do trabalho (AET) prevista na NR-17, qual das seguintes afirmações é 

INCORRETA? 
 
A) A AET deve contemplar a análise da demanda, o diagnóstico da situação existente, a prescrição ergonômica e a avaliação da 

intervenção.  

B) A AET deve ser realizada por equipe multidisciplinar, obrigatoriamente liderada por médico do trabalho ou engenheiro de 

segurança com especialização em ergonomia.  

C) As informações obtidas na AET devem ser utilizadas para subsidiar o planejamento e a execução de medidas de prevenção e 

controle dos riscos ergonômicos.  

D) A AET deve ser realizada de forma participativa, com a colaboração dos trabalhadores envolvidos nas atividades analisadas.  

E) A AET deve ser documentada, e seus resultados devem ser apresentados aos trabalhadores e ao empregador. 

 

 

43. Segundo a NR-17, o empregador deve realizar o controle da exposição aos riscos ergonômicos. Qual das seguintes ações 

NÃO faz parte desse controle? 
 
A) Implementar medidas de proteção coletiva, como a utilização de equipamentos auxiliares e a organização do trabalho.  

B) Fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs) adequados aos riscos ergonômicos, como luvas e cintas lombares de 

segurança.  

C) Realizar treinamentos para os trabalhadores sobre os riscos ergonômicos e as medidas de prevenção.  

D) Monitorar a saúde dos trabalhadores por meio de exames médicos periódicos e acompanhamento dos casos de doenças 

ocupacionais.  

E) Adaptar o trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, considerando suas capacidades e limitações. 

 

 

44. Na organização dos serviços de saúde do trabalhador (SESMT), a principal função do médico do trabalho é a seguinte: 
 
A) Realizar exames admissionais e demissionais quando não houver avaliação do ambiente de trabalho. 

B) Conhecer o ambiente de trabalho para avaliar riscos de saúde ocupacional e planejar a prevenção de agravos e promoção da 

saúde. 

C) Aplicar tratamentos médicos de doenças que não estão relacionadas ao trabalho. 

D) Substituir a avaliação dos profissionais de segurança do trabalho. 

E) Realizar exclusivamente auditorias e perícias trabalhistas. 

 

 

45. A respeito das atividades de vigilância em saúde do trabalhador, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) É de responsabilidade do SESMT notificar apenas doenças de notificação compulsória. 

B) A vigilância em saúde do trabalhador não envolve a análise dos sistemas de informação. 

C) A notificação de doenças e acidentes de trabalho é obrigatória e deve ser feita pelos serviços de saúde do trabalhador. 

D) A vigilância em saúde é apenas preventiva e não realiza acompanhamento dos casos. 

E) A vigilância em saúde do trabalhador não se aplica a ambientes hospitalares. 

 

 

46. A respeito da síndrome de Burnout e sua relação com o trabalho, é CORRETO afirmar que 
 
A) é um tipo de queimadura comum em ambientes hospitalares pelo manuseio de substâncias cáusticas. 

B) Burnout é caracterizado por sintomas físicos causados, principalmente, por fatores ergonômicos. 

C) é uma condição psicológica que pode resultar de estresse crônico relacionado ao ambiente de trabalho. 

D) a prevenção do Burnout é de responsabilidade do empregador com fornecimento dos equipamentos de proteção adequados e do 

trabalhador com o correto uso desses equipamentos. 

E) não é considerada doença relacionada ao trabalho. 

 

 

47. Durante uma visita técnica a uma empresa metalúrgica, você observa que os trabalhadores que operam as máquinas 

estão expostos a níveis de ruído acima do limite de tolerância.  

Qual a medida de controle coletivo mais eficaz para minimizar o risco de perda auditiva nesses trabalhadores? 
 
A) Utilização de protetores auriculares tipo concha pelos trabalhadores.  

B) Enclausuramento acústico das máquinas.  

C) Rodízio de funções entre os trabalhadores.  

D) Afastamento dos trabalhadores expostos por um período determinado.  

E) Realização de audiometrias periódicas nos trabalhadores. 
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48. Em um hospital, um médico do trabalho se depara com a seguinte situação: um técnico de enfermagem se recusa a 

tomar a vacina contra Hepatite B, alegando motivos religiosos.  

Qual a conduta mais adequada a ser tomada pelo médico, considerando a NR 32? 

 

A) Respeitar a decisão do técnico e registrar a recusa no prontuário médico do trabalhador.  

B) Afastar o técnico de suas atividades, já que a vacinação é obrigatória pela NR 32.  

C) Notificar o Ministério do Trabalho sobre a recusa do trabalhador.  

D) Oferecer ao técnico a vacina contra Hepatite A como alternativa.  

E) Aconselhar o técnico a procurar outro trabalho que não o exponha ao risco biológico. 

 

 

49. Qual a importância da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT)? 

 

A) É um documento que isenta a empresa de responsabilidade em caso de acidente de trabalho.  

B) Serve para registrar os acidentes de trabalho e possibilitar a investigação das causas.  

C) É utilizada apenas para fins estatísticos.  

D) Deve ser emitida somente em casos de afastamento do trabalho.  

E) Substitui o atestado médico em caso de acidente de trabalho. 

 

 

50. De acordo com a Norma Regulamentadora 17 (NR-17), que trata da ergonomia, qual a orientação quanto ao 

levantamento e transporte manual de cargas? 

 

A) É vedado o levantamento não eventual de cargas que possa comprometer a segurança e a saúde do trabalhador quando a 

distância de alcance vertical da pega for superior a 40 cm (quarenta centímetros) em relação ao corpo. 

B) Mulheres podem erguer até 22 quilogramas, desde que respeitados os demais parâmetros da NR-17. 

C) É vedado o levantamento não eventual de cargas que possa comprometer a segurança e a saúde do trabalhador, quando a 

distância de alcance horizontal da pega for superior a 60 cm (sessenta centímetros) em relação ao corpo. 

D) Homens podem erguer até 60 quilogramas, desde que respeitados os demais parâmetros da NR-17. 

E) O capítulo Levantamento, transporte e descarga individual de cargas da NR-17 se aplica a levantamento, transporte e 

movimentação de pessoas e objetos. 

 

 

Leia o caso abaixo e responda as questões de 51 a 54. 

 

Um médico do trabalho foi contratado como coordenador de uma empresa com 60 funcionários. O proprietário, buscando 

cumprir a legislação de forma rigorosa, mas com recursos limitados devido a dificuldades financeiras, solicitou a 

elaboração de um programa de gerenciamento de riscos focado no essencial, sem medidas que excedam as exigências 

legais, por enquanto. 

O responsável pelo monitoramento agrupou os funcionários em cinco categorias, com base na exposição similar a agentes 

físicos, químicos e biológicos. A análise qualitativa foi realizada para todos os agentes, enquanto a quantitativa abrangeu a 

maioria, exceto aqueles considerados insignificantes. Um exemplo é o tricloroetileno, cuja avaliação quantitativa, apesar de 

indicada pela análise qualitativa, foi postergada devido à indisponibilidade do material necessário. 

A empresa fornece e supervisiona o uso de EPIs pelos funcionários que demonstram boa adesão à prática. 

 

Foi apresentado um quadro com a seguinte descrição: 

 

Grupo Nº de funcionários Agente de risco Avaliação quantitativa 

1. Escritório central 15 Ausência de riscos significativos ------------ 

2. Produção A 10 Ruído 72 dBA 

Tolueno 25 mg/m³ 

Xileno 30 mg/m³ 

3. Produção B 15 Ruído 84 dBA 

Tolueno 230 mg/m³ 

Xileno 300 mg/m³ 

Tricoloetileno Não avaliado 

4. Produção C 10 Ruído 86,8 dBA 
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Tolueno 300 mg/m³ 

Xileno 350 mg/m³ 

Chumbo 0,01 mg/m³ 

5. Manutenção 10 Ruído 75 dBA 

Tolueno 400 mg/m³ 

Xileno 100 mg/m³ 

Tricoloetileno Não avaliado 

Chumbo 2 mg/m³ 

 

 

Obs1.:Todas as avaliações se referem a dose média para uma jornada de 8 horas diárias e 48 horas semanais, e não houve 

diferenças significativas na forma da exposição intra jornada.  

Obs2.:Limites de tolerância da NR-15: Ruído= 85dBA ; Tolueno=290 mg/m3; Xileno=340 mg/m3; Chumbo= 0,1 mg/m3; 

Tricloroetileno= 420 mg/m3. 

 

51. Podemos afirmar que os exames complementares obrigatórios para o Grupo “Produção C” são: 

 

A) audiometria, ácido hipúrico e ácido delta amino levulínico. 

B) audiometria, ácido hipúrico e zincoprotoporfirina. 

C) ácido hipúrico, ácido metil hipúrico e dosagem de chumbo no sangue. 

D) audiometria, ácido hipúrico e ácido metil hipúrico. 

E) audiometria, ácido hipúrico, ácido metil hipúrico e dosagem de chumbo no sangue. 

 

 

52. Quanto aos EPI´s obrigatórios, é CORRETO afirmar que 

 

A) o grupo administrativo necessita usar talas elásticas no punho para evitar tendinites. 

B) o grupo “Produção A” necessita usar máscara de proteção respiratória e protetor auricular. 

C) o grupo “manutenção” necessita usar máscara de proteção para poeiras e fibras. 

D) os grupos “Produção B e C” necessitam usar protetor auricular e máscara com filtro para agentes químicos” 

E) o grupo “manutenção” necessita usar máscara autônoma. 

 

 

53. Foi observado um caso em que o funcionário tinha uma audiometria normal no ano anterior e no periódico deste ano 

apresentou uma queda de 20 dB nos limiares aéreos nas frequências de 500Hz a 3000 Hz. Os limiares ósseos não 

tiveram alteração.  

Provavelmente, este caso ocorreu  

 

A) no grupo da manutenção, pois é o que tem o maior número de riscos identificados; 

B) no grupo “Produção C”, pois tem a maior intensidade de ruído. 

C) nos grupos de produção ou manutenção, pois todos têm exposição a agentes químicos. 

D) nos grupos de produção ou manutenção, pois todos têm exposição a ruído. 

E) em qualquer dos grupos, pois os riscos identificados não predispõem a esse tipo de perda auditiva. 

 

 

54. Quanto à toxicologia dos agentes identificados, é CORRETO afirmar que 

 

A) o tolueno tem toxicocinética rápida e por esse motivo seu controle biológico deve ser realizado no início da jornada de 

trabalho. 

B) o xileno tem toxicocinética rápida e por esse motivo seu controle biológico deve ser realizado antes do final da primeira 

jornada de trabalho. 

C) o chumbo tem toxicocinética rápida e por esse motivo seu controle biológico deve ser realizado no final da jornada de trabalho. 

D) o tolueno tem toxicocinética lenta e por esse motivo seu controle biológico deve ser realizado no final da jornada de trabalho. 

E) o chumbo tem toxicocinética lenta e por esse motivo seu controle biológico pode ser realizado a qualquer hora do dia, desde 

que o trabalhador esteja em trabalho contínuo nas últimas 4 semanas. 
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Caso 2. Leia e responda as questões 55 e 56. 

 

Numa oficina mecânica, observaram-se casos de epicondilite lateral a direita que foram relacionados ao uso de ferramenta 

que provoca torsão e preensão durante o uso. No ano de 2022, foram diagnosticados 35 casos. Destes, 24 foram curados. O 

restante permaneceu em tratamento sendo relocados de função. De janeiro a setembro de 2023, outros 13 funcionários 

apresentaram o mesmo diagnóstico. O índice de cura em 2023 foi de 25% dos casos (novos e antigos), todas as curas se 

deram até o mês de outubro. Durante todo este período, a oficina teve uma média de 100 funcionários ao ano. 

 

55. Qual a incidência epicondilite lateral à direita no ano de 2022 e no ano de 2023, respectivamente? 

 

A) 35% e 13% B) 11% e 26% C) 24% e 13% D) 58% e 50% E) 23% e   6% 

 

 

56. Qual a prevalência de epicondilite lateral à direita em novembro de 2023 

 

A) 25% B) 13% C)18% D)24% E) 6% 

 

 

57. Para o diagnóstico da silicose, é necessário: 
 
A) História ocupacional + Raio X de tórax. 

B) Exposição à sílica acima do limite de tolerância e Dosagem de silicato na urina. 

C) Exposição à sílica acima do nível de ação e Dosagem de silicato no sangue. 

D) Ergoespirometria e exposição à sílica acima de 10 anos.  

E) Cintilografia pulmonar e exposição à sílica acima de 20 anos. 

 

 

58. Um trabalhador com contrato por tempo indeterminado, filiado ao regime geral da previdência social e afastado por 

doença ocupacional, tem direito a 
 
A) Salário pago pela empresa durante todo o período de afastamento.  

B) Benefício previdenciário (auxílio-doença acidentário) a partir do 16º dia de afastamento.  

C) Estabilidade no emprego por 6 meses após o retorno ao trabalho.  

D) Aposentadoria por invalidez após 1 ano de afastamento.  

E) Indenização por danos morais paga pelo empregador. 

 

 

59. Um profissional de saúde sofre um acidente de trabalho com exposição a material biológico, com perfuração por 

agulha contaminada.  

Em relação à necessidade de atendimento médico, é CORRETO afirmar que 
 
A) o profissional deve buscar atendimento médico imediatamente, pois acidentes com material biológico são considerados 

urgência médica, e a demora no tratamento pode comprometer a eficácia das medidas profiláticas. 

B) o profissional pode aguardar o seu dia de folga para procurar atendimento médico, visto que não há diferença na eficácia do 

tratamento se iniciado em até 72 horas após o acidente. 

C) o profissional deve comunicar o acidente ao seu superior e aguardar orientações sobre quando procurar atendimento médico, 

que pode ser postergado por até uma semana. 

D) o profissional deve lavar o local do ferimento com água e sabão e, se não houver sangramento intenso, pode aguardar o dia 

seguinte para procurar atendimento médico. 

E) o profissional deve aguardar o paciente fonte retornar ao serviço para realizar testagem e, somente se o resultado for positivo 

para doenças infecciosas, tomar as medidas profiláticas necessárias. 

 

 

60. A Ficha de Dados de Segurança (FDS) deve apresentar informações claras sobre os perigos do produto químico para 

auxiliar na comunicação de riscos. Quais são os elementos obrigatórios na rotulagem de um produto químico, de 

acordo com o Sistema Globalmente Harmonizado (GHS)? 
 
A) Pictogramas de perigo, palavra de advertência, frases de perigo e frases de precaução.  

B) Frases de efeito adverso, frases de perigo, número CAS e ponto de fulgor.  

C) Palavra de advertência, frases de precaução, limite de exposição ocupacional e ponto de ebulição.  

D) Pictogramas de perigo, frases de efeito adverso, densidade relativa e solubilidade em água.  

E) Frases de perigo, número ONU, temperatura de autoignição e viscosidade. 
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